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CAPÍTULO 7

ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE CRÉDITOS DO PRONAF 
E DIVERSIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA EM 
ESTABELECIMENTOS DE AGRICULTURA FAMILIAR  
NO BRASIL DE 2006 A 2017

Fábio Alves1

Sandro Pereira Silva2

Alexandre Arbex Valadares3

Lillian Bastian4

1 INTRODUÇÃO

O processo de tomada de decisão dos produtores agrícolas engloba quais ativi-
dades (preparação do solo, plantio, aplicação de insumos, colheita e interação 
com o mercado) devem ser desenvolvidas na propriedade, quando, como e para 
quem, além de indicar a maneira como serão utilizadas as informações disponíveis.  
Por sua vez, não se pode desconsiderar que o grau de complexidade de uma deci-
são depende de riscos e consequências não apenas de caráter econômico – como 
variações no preço (de insumos e de produtos finais) e comercialização –, mas 
também ambientais – como pragas, intempéries climáticas e outros fatores que 
incidem sobre a atividade agrícola.

De maneira geral, quanto menor o nível de acumulação financeira dos produ-
tores, maior o grau de vulnerabilidade em que eles se encontram. Logo, as decisões 
produtivas precisam levar em conta esses possíveis impactos no orçamento familiar, 
o que implica certa necessidade de planejamento de médio e longo prazos, com 
diferentes combinações de autonomia e integração. Entre as estratégias possíveis, 
está a busca por maior diversificação produtiva, que objetiva viabilizar várias fontes 
de renda em uma propriedade agrícola para um determinado período de tempo, 
além de contribuir para o equilíbrio ecossistêmico de seu território (Veiga, 1996; 
Lamarche, 1998; Ellis, 2000).
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Diante de tantas condicionantes, o crédito subsidiado é uma das ações de 
intervenção estatal mais adotadas para estimular a produção agrícola. No Brasil, 
como o crédito rural tornou-se historicamente um instrumento de favorecimento 
de grandes produtores, excluindo de sua sistemática operacional pequenos e até 
mesmo médios produtores (Delgado, 2012), a criação de linhas de financiamento 
específicas que contemplassem a multiplicidade da agropecuária brasileira esteve 
continuamente na pauta de movimentos sociais.

Sob essa perspectiva, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) foi lançado pelo governo federal em 1995 como política de crédito 
rural subsidiado, com o objetivo de favorecer produtores de perfil familiar, assentados 
de reforma agrária, pescadores artesanais, aquicultores, silvicultores e comunidades 
tradicionais (quilombolas, indígenas, extrativistas etc.). Ele surgiu como um divisor 
de águas na formação da agenda governamental, ao normatizar oficialmente a cate-
goria “agricultura familiar” (AF) como um segmento socioprodutivo cujas principais 
características, amplamente ressaltadas na literatura, foram incorporadas posterior-
mente na Lei no 11.326/2006, conhecida como Lei da Agricultura Familiar (Freitas, 
2018; Silva, 2015; Valadares, 2022). O Pronaf também estabeleceu parâmetros para 
a elaboração de outras políticas públicas voltadas para a inclusão produtiva desse 
público e o enfrentamento da pobreza rural, entre as quais se destacam: a Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), em 2003; o Progra-
ma de Aquisição de Alimentos (PAA), em 2003; a inclusão da regra de compras da 
AF no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em 2009; a Política 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo), em 2012, entre outras 
(Mello, 2018; Sambuichi, et al., 2017; Sambuichi e Silva, 2023; Silva, 2019; 2020; 
Valadares, 2021; Valadares et al., 2019).

Dada toda essa diversidade social, Guanziroli e Cardim (2000) propuseram 
quatro categorias de agricultores familiares no território brasileiro – capitalizados, 
em capitalização, em descapitalização e descapitalizados –, considerando como cri-
térios seu grau de inserção nos mercados, atividades de beneficiamento da produção 
e de autoconsumo. Ancorando-se nessa tipologia, um estudo do Dieese (2020) 
apurou, a partir de dados do Censo Agropecuário 2017, que 13% dos agricultores 
familiares do país poderiam ser classificados como capitalizados; 34% estariam no 
grupo de agricultores em capitalização; 16% no grupo em descapitalização; e 37%, 
no grupo de descapitalizados.5 Embora não seja necessariamente coincidente com as 

5. Em Dieese (2020), os tipos estão diretamente relacionados com o nível de consolidação dos agricultores, levando-se  
em consideração os fatores tamanho da propriedade e valor bruto da produção – VBP (anual). Essa metodologia apre-
senta as seguintes características (valores médios), com base nos números do Censo Agropecuário 2017, em valores 
reais não deflacionados: capitalizados – 60 ha e R$ 154 mil (VBP); em capitalização – 24 ha e R$ 20 mil (VBP); em 
descapitalização – 18 ha e R$ 9,9 mil (VBP); e descapitalizados – 18 ha e R$ 6,25 mil (VBP).
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categorias de enquadramento do Pronaf (A, B, A/C e V ou agricultura familiar),6 
essa classificação oferece um indicativo, por ordem de grandeza, quanto à condição 
financeira desses produtores.

De acordo com o Manual do crédito rural (MCR), o Pronaf se destina ao 
financiamento de atividades agropecuárias em diferentes linhas de crédito, cujas 
principais são as de custeio e de investimento para estabelecimentos rurais familia-
res. O crédito de custeio financia despesas correntes do ciclo da produção agrícola 
ou pecuária, e o de investimento destina-se à aquisição de bens ou serviços cuja 
utilização ocorre por período superior a um ciclo produtivo. A taxa efetiva de juros 
pré-fixada varia conforme os produtos financiados e o grupo no qual se enquadra 
a propriedade demandante.7 Para se credenciar, é necessário obter a Declaração de 
Aptidão ao Pronaf (DAP), que identifica e caracteriza a unidade familiar de pro-
dução.8 A assistência técnica in loco é obrigatória e compreende a elaboração de um 
plano simples ou projeto técnico, observada a regulamentação oficial.

Apesar disso, o Pronaf mantém uma ambiguidade que acarreta, na prática, 
tensões operacionais referentes aos estímulos que ele evoca nas decisões sobre os 
projetos produtivos. A tendência à produção especializada de commodities agríco-
las nos estabelecimentos, em que pese o fato de a AF no Brasil ser caracterizada 
historicamente pela diversificação produtiva (Buainain et al., 2005; Silva, 2015; 
Bastian et al., 2022), vem sendo debatida há algum tempo pela literatura dedicada 
ao Pronaf e pelas avaliações institucionais do programa (Anjos et al., 2004; Gazolla 
e Schneider, 2013; Grisa, Wesz Junior e Buchweitz, 2014; Valadares, 2021; Wesz 
Júnior e Grisa, 2017).

Este estudo objetiva então analisar relações entre créditos contratados do Pronaf 
e variações nos indicadores de diversificação produtiva agrícola no território brasileiro. 
A verificação, com base nos processos de formalização de contratos, ocorreu em função 
dos termos da participação percentual das principais culturas agrícolas em municípios 
com níveis diferenciados de créditos do Pronaf e do impacto desses créditos em um 
índice sintético de diversificação produtiva. Com isso, pretende-se contribuir para o 
debate, ainda em curso na literatura, sobre produtivismo ou diversificação na execução 
do Pronaf no território brasileiro.

Partiu-se da premissa de que o próprio desenho operacional do Pronaf in-
fluencia o potencial de diversificação produtiva da AF brasileira, na medida em que 
limita as decisões de produção dos seus demandantes. Isso ocorre fundamentalmente 
porque, embora busque favorecer uma formação socioprodutiva específica, ele é 

6. Para conferir os grupos do Pronaf, incluindo linhas alternativas de financiamento, limites de crédito, taxas de juro, 
prazos etc., ver capítulo 10 do Manual de crédito rural (MCR). Disponível em: https://www3.bcb.gov.br/mcr.
7. Ver regras em: https://www3.bcb.gov.br/mcr.
8. Pela Portaria no 387 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), de 30 de dezembro de 2021, a 
DAP foi substituída pelo Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF).
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executado pela rede bancária, que, mesmo sendo pública, segue a lógica financei-
ra tradicional. Ou seja, o Pronaf insere-se na rotina bancária como um produto 
financeiro, formatado nos parâmetros de retorno e de capacidade de pagamento 
dos beneficiários. Isso dificulta, por exemplo, tentativas governamentais de con-
templar determinados grupos mais vulneráveis, além de induzir a concentração do 
financiamento em algumas culturas produtivas (duplo viés seletivo), restringindo 
a disseminação de linhas de crédito para outras atividades inovadoras.

As quatro fontes principais de pesquisa foram: i) bibliografia existente sobre 
os temas confrontados (crédito rural, AF e diversificação produtiva); ii) normativos 
técnicos e operacionais do Pronaf previstos no MCR; iii) registros de execução 
do programa no território nacional disponibilizados pelo Banco Central do Brasil 
(BCB); e iv) dados fundiários e produtivos obtidos nos Censos Agropecuários 
2006 e 2017.

Este texto está organizado em cinco seções, incluindo esta introdução.  
Na seção 2, há o panorama geral sobre diversificação produtiva, seus determinan-
tes e as particularidades da AF, bem como sobre as características operacionais 
do Pronaf e suas possíveis relações com as estratégias produtivas assumidas pelos 
agricultores familiares. Na seção 3, encontram-se as descrições das fontes de dados 
e dos métodos analíticos adotados. Na seção 4, expõe-se a discussão dos principais 
resultados estatísticos, balizados pelo questionamento central da pesquisa. Por fim, 
na seção 5, são tecidas algumas considerações de cunho conclusivo.

2 �DIVERSIFICAÇÃO PRODUTIVA NA AGRICULTURA FAMILIAR E DINÂMICA 
OPERACIONAL DO PRONAF

As tomadas de decisão na atividade agropecuária levam em consideração uma com-
plexidade de fatores, de cunho estrutural (tamanho da propriedade e da família, 
disponibilidade de força de trabalho, distância de centros urbanos, condições de 
transporte e acesso à tecnologia), econômico (preços de insumos e produtos finais, 
condições de demanda e custos de transação), ambiental (características edafoclimáticas 
e topográficas da região e intempéries), institucional (leis sanitárias, disponibilidade 
de programas de apoio e compras públicas) e cultural (tradição e aprendizado), de 
acordo com os estudos de Belik (2007; 2015), Capelesso e Cazella (2015), Esau e 
Deponti (2020), Santos e Santana (2020), Schneider (2020), Silva (2015), Valadares 
(2022) e Winckler, Simioni e Araújo (2013).

Considerando esses elementos, a unidade familiar deve decidir entre modelos 
mais diversificados ou mais especializados. Nesse caso, a produção diversificada 
surge como alternativa para diminuir a vulnerabilidade das unidades produti-
vas diante das incertezas e dos riscos a que estão expostas (Davis et al., 2012;  
Deponti, Zanchi e Oliveira, 2019; Deponti, 2021; Ellis, 1998; Esau e Deponti, 
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2020; Niehof, 2004). No nível do estabelecimento, a diversificação pode incluir 
diferentes tipos de lavouras, pecuária, silvicultura, piscicultura, além da adoção 
de sistemas de consorciamento e rotação de culturas, conformando “mosaicos de 
diferentes formas de uso da terra” que favorecem o equilíbrio ecológico (Sambuichi 
et al., 2014, p. 63).

O tamanho da propriedade assume um papel fundamental nesse processo, 
pois, a partir de cada realidade, são determinadas as escolhas sobre a área total a 
ser destinada por atividade. Propriedades maiores tendem a se valer de mais espe-
cialização para obter ganhos de escala, isto é, alcançar melhor rendimento de sua 
estrutura produtiva disponível – instalações de beneficiamento, armazenamento e 
transporte –, reduzindo os custos de mão de obra e comercialização. Dessa forma, 
os modelos de especialização agropecuária se fundamentam na lógica do modelo 
de produção industrial, com base em sistemas intensivos de monoculturas, mecani-
zação, biotecnologia e insumos químicos. Segundo Sambuichi et al. (2014, p. 65),

a aplicação de fertilizantes sintéticos, por exemplo, elimina a necessidade de uso dos 
resíduos de animais como insumos complementares à produção agrícola. O uso de 
defensivos químicos reduz a necessidade de uso de sistemas rotativos ou consorciados 
para reduzir a incidência de pragas e doenças. A biotecnologia aumenta a uniformidade 
dos cultivos e favoreceu a mecanização, a qual reduz a intensidade do uso do trabalho.

Em contraste, os sistemas diversificados tendem a ser de gestão mais complexa 
e mais intensivos em trabalho. Porém, como a AF é caracterizada, entre outros 
fatores, pelo tamanho limitado da propriedade rural e pela utilização preponde-
rante da força de trabalho interna, a diversificação e a integração entre culturas 
produtivas despontam como estratégias para otimizar os recursos disponíveis e 
reduzir a dependência de insumos externos.

Há uma vasta bibliografia que explora essa relação, destacando os ganhos 
econômicos e as externalidades positivas que advêm da diversificação, entre os quais 
estão: i) benefícios econômicos associados com a variação e o consorciamento de 
culturas (Balbino et al., 2011; Chavas e Kim, 2010; Di Falco et al., 2010; McNamara 
e Weiss, 2005; Perondi, 2007; Simioni, Hoff e Silva, 2016; Schroth e Ruf, 2014); 
ii) segurança alimentar e nutricional dos moradores, principalmente pela garantia 
de autoconsumo (Bravo-Ureta, Cocchi e Solís, 2006; Pellegrini e Tasciotti, 2014); 
iii) conservação dos recursos naturais e da biodiversidade, com a diminuição da 
aplicação massiva de agrotóxicos e fertilizantes própria de sistemas de monocultura 
intensiva (Bowman e Zilberman, 2013; Li et al., 2009; Vrdoljak e Samways, 2014); 
iv) maior resistência a pragas e doenças, além de melhor aptidão para lidar com 
perturbações climáticas (Lin, 2011; Seo, 2010; Schroth et al., 2015); v) redução 
da volatilidade dos retornos econômicos (Lazzarotto et al., 2009; Abson, Fraser e 
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Benton, 2013); e vi) favorecimento do desenvolvimento regional de longo prazo, 
reduzindo externalidades negativas (Capelesso e Cazella, 2015; Fiszbein, 2013).9 

Nessa perspectiva, a busca por produtividade e sustentabilidade na AF se 
ancora em uma visão integrada da atividade agropecuária (formas de reprodução 
social e relação com a natureza), mais voltada à economia de escopo, com aumento 
da eficiência alocativa. Segundo Sambuichi et al. (2015, p. 78), “um caminho para 
minimizar as perdas de escala é promover a organização dos agricultores em coope-
rativas que, ao juntar a produção de vários agricultores, permitem obter ganhos de 
escala na comercialização”, além de ajudar a solucionar coletivamente “problemas 
de infraestrutura de beneficiamento, armazenamento e transporte”, bem como 
“viabilizar a agregação de valor aos produtos por meio de agroindústrias, as quais 
têm um grande potencial de elevar a renda dos agricultores e são difíceis de serem 
viabilizadas individualmente”.

Como a realidade brasileira contém múltiplos exemplos de dinâmicas produtivas, 
uma análise mais aprofundada dessas escolhas pode favorecer sua melhor compre-
ensão. Com base nos dados do Censo Agropecuário 2006, Sambuichi et al. (2015) 
identificaram uma associação inversa entre VBP médio e diversificação produtiva para 
estabelecimentos da AF nos municípios brasileiros. Para os autores, ao menos dois 
aspectos estão envolvidos nessa relação. Primeiramente, o grau de mercantilização da 
atividade agrícola familiar é diferenciado entre os estabelecimentos rurais brasileiros, 
havendo um percentual considerável de unidades que produzem predominantemente 
no intuito de garantir a segurança alimentar, com forte importância das culturas para 
o autoconsumo.10 Ademais, muitas dessas unidades, cujos produtores encontram-se  
nas menores faixas de VBP, contam com outras fontes de renda monetária além 
da produção agropecuária, mediante o recebimento de benefícios assistenciais e 
previdenciários, ou via assalariamento de algum membro fora da propriedade, ou 
ainda via atividade não agropecuária, como o turismo rural. Isso dificulta, portanto, 
o levantamento de inferências mais robustas sobre relações de causalidade entre o 
nível de renda agropecuária e o grau de diversificação produtiva.11

O segundo aspecto destacado por Sambuichi et al. (2015) refere-se às tecnolo-
gias disponíveis e políticas de fomento à produção, que conferem estímulos à tomada 
de decisão por parte dos proprietários. Pelo fato de a política de crédito subsidiado 
ser o principal instrumento de fomento estatal à produção agrícola, a sistemática 
de financiamento pela rede bancária tende a se orientar para projetos produtivos 

9. Para maior aprofundamento na discussão da literatura sobre o tema, ver Sambuichi et al. (2015).
10. Santos e Santana (2020), analisando o Censo Agropecuário 2017, apontaram que 1,34 milhão de estabelecimentos 
não possuíam renda agropecuária.
11. Não obstante, vale ressaltar que o VBP não corresponde exatamente à renda agrícola do produtor, pois não leva 
em conta os custos de produção. Por isso, algumas vantagens dos sistemas de produção diversificados são difíceis de 
ser diretamente quantificados, como a sua vinculação à redução dos custos (Sambuichi et al., 2015).
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que reforçam a especialização. Com isso, outras políticas acabam condicionadas 
a se articularem sobre os mesmos parâmetros, como ocorre no apoio a pesquisas 
e melhoramentos biogenéticos, que se concentra em cultivares considerados mais 
rentáveis, e na política de assistência técnica e extensão rural (Ater), em que os 
extensionistas se engajam na difusão de padrões técnicos específicos, a projeta-
rem atividades mais propensas a obter financiamentos (Alves, 2013; Capelesso e  
Cazella, 2015; Freitas, 2018; Gazolla e Schneider, 2013; Teixeira e Crubellate, 2011).

Vale ressaltar que há também políticas voltadas à AF cujos indícios permi-
tem apontar impactos positivos sobre a diversificação produtiva. Sambuichi et al. 
(2023), por exemplo, com base nos registros administrativos do PAA entre 2009 
e 2017, identificaram efeito estatisticamente significativo em termos de aumento 
da diversificação de produtos ofertados, reduzindo-se a especialização e a depen-
dência de um único produto para beneficiários de todos os quantis de renda.12  
Silva, Dias e Amorim Junior (2015), a partir de um estudo de caso na região da Zona 
da Mata mineira, também mostraram que o acesso às compras públicas do PAA e 
do PNAE impactou a diversificação produtiva local, propiciando aos agricultores 
familiares a diminuição de sua dependência em relação à renda da comercialização 
do café, principal produto agrícola da região. Logo, é possível aventar que o desenho 
operacional de um programa governamental é determinante quanto às dinâmicas 
produtivas que ele poderá desencadear no território brasileiro.

No caso específico do Pronaf, um tema recorrente em estudos que o abordam 
diz respeito às dificuldades que os produtores familiares encontram para acessá-lo. 
Tais dificuldades surgem em vista da seletividade inerente à própria engenharia 
operacional do programa, que envolve exigências documentais, patrimoniais e fi-
nanceiras dos bancos para a concessão do crédito (Abreu, 2017; Aquino e Schneider, 
2011; Costa, 2005; Souza et al., 2013; Zani e Costa, 2014).

Para oferecer uma resposta à complexidade inerente a essa questão e promover 
a entrada no Pronaf de grupos socioprodutivos com demandas específicas, foram 
criadas, ao longo dos anos, algumas linhas alternativas de crédito, na forma de 
projetos de investimento. Contudo, tais linhas – Pronaf Jovem, Pronaf Mulher, 
Pronaf Semiárido, Pronaf Agroecologia, Pronaf Agroindústria, entre outras – têm-se 
mostrado pouco efetivas quanto ao objetivo de ampliar a diversidade dos produtos 
financiados (Alves et al., 2022; Barcellos, 2017; Brumer e Spanevello, 2012; Costa 
et al., 2018; Stoffel, Rambo e Eberhardt, 2020).

O MCR ainda prevê o financiamento de custeio do Pronaf para uma cesta 
de hortícolas, permitindo o remanejamento das culturas em 30% da área total 

12. Com metodologia semelhante, Paula et al. (2023) não identificaram diversificação dos produtores que acessam 
o mercado de compras públicas do PNAE, embora justificassem tal resultado em função de características ex ante do 
programa na seleção dos produtores e dos produtos a serem adquiridos.
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financiada. Essa modalidade, na medida em que compreende a produção de mais 
de um cultivo, seria um vetor de diversificação produtiva, mas os registros não 
são discriminados na base de dados. Por sua vez, os produtores de fumo, que não 
podem contratar o custeio para esse produto, têm a possibilidade de custear outras 
culturas, como forma de diversificar suas fontes de renda, configurando uma das 
poucas menções à diversificação nas normas do Pronaf.

3 BASES DE DADOS E MÉTODOS DE ANÁLISE

A fim de avaliar os efeitos da implementação do Pronaf sobre a diversificação 
produtiva, recorremos a duas fontes de informações: o Censo Agropecuário e as 
bases de dados de créditos rurais gerenciadas pelo BCB. O principal intuito foi 
relacionar a produção dos agricultores familiares mediante os dados dos Censos 
Agropecuários 2006 e 2017, com as informações de volume de crédito do Pronaf, 
em busca de possíveis correlações entre a execução do programa e os indicadores 
municipais de diversificação produtiva.

Para apurar a diversificação produtiva municipal, foi utilizado o Índice de 
Diversidade de Simpson (SID), que leva em consideração o número de espécies 
existentes em um dado território e suas respectivas proporções em relação ao total 
(Simpson, 1949). O SID varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a especialização 
absoluta, ou seja, a concentração da produção em somente uma cultivar, enquanto 
o valor 1 representa o limite máximo da diversificação, isto é, proporções iguais 
entre espécies existentes.13 O indicador foi calculado mediante a fórmula:

SID = 1 - 

Na fórmula anterior, Xi corresponde à área destinada ao produto; e N, ao número 
de produtos.

Utilizou-se o recorte das atividades agrícolas relacionadas a lavouras perma-
nentes e temporárias constantes no censo agropecuário. A variável área destinada 
corresponde às variáveis área plantada, para lavouras permanentes; e área colhida, 
para lavouras temporárias, conforme disponibilizado no Sistema IBGE de Recu-
peração Automática (Sidra).

O índice de diversidade, referente aos anos de 2006 e 2017, foi calculado para 
os municípios brasileiros, considerando-se a área destinada a cada produto.14 A opção 
pela atividade agrícola decorre do fato de as informações entre culturas serem mais 
homogêneas, diferentemente da atividade pecuária, cujas áreas destinadas à criação 

13. Em situações de extrema diversificação, o índice tenderá a 1, dado que, hipoteticamente, a possibilidade de número 
de espécies é infinita.
14. Com exceção das informações para menos de três estabelecimentos que, conforme regra de sigilo do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ficam desidentificadas.
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das diferentes espécies animais são muito distintas, variando em porte do animal e 
em número de cabeças por área.

A partir do banco de dados do BCB, foram elaboradas tabulações para veri-
ficar as trajetórias, em relação à diversificação produtiva, entre municípios onde o 
Pronaf apresentou maior incidência e entre municípios com baixa implementação. 
Calculou-se a incidência do Pronaf mediante a soma do volume negociado dos 
contratos de 2006 a 2017. Dessa forma, foram efetuadas tabulações contendo 
a identificação dos municípios, a área destinada para produção agrícola, o SID 
agrícola e o volume de crédito para custeio, que permitiram uma análise descritiva 
dos dados.

Em seguida, adotou-se um modelo econométrico pelo método dos mínimos 
quadrados ordinários (MQO) para testar e quantificar correlações estatísticas entre 
as variáveis escolhidas. A análise visou, portanto, averiguar se variáveis relativas à 
incidência municipal do Pronaf e às diferenças macrorregionais apresentam relações 
significativas com a diversificação produtiva em estabelecimentos de AF calculada 
para os municípios brasileiros.

4 RESULTADOS

4.1 Análise descritiva e tabular

Do conjunto de municípios brasileiros, foram selecionados aqueles com presença 
significativa da AF a partir de dois critérios, com base no Censo Agropecuário 
2017: i) proporção da área ocupada pelos estabelecimentos familiares em relação 
à área total dos estabelecimentos agropecuários deveria ser maior ou igual à mé-
dia nacional, que foi de 23%; e ii) mínimo de estabelecimentos familiares rurais 
apresentados deveria corresponder a cem.

Desse modo, foi composto um universo de 3.433 municípios em todo o país, 
ordenados em suas respectivas macrorregiões e classificados em quintis, conforme 
o volume de crédito do custeio agrícola. O objetivo foi comparar a diversificação 
produtiva nos grupos de municípios em situações opostas com relação ao Pronaf 
em cada região: i) o grupo pertencente ao quintil superior (municípios com os 
maiores volumes de recursos contratados do custeio agrícola), doravante denomi-
nados grupos de alto aporte do Pronaf; e ii) o grupo pertencente ao quintil inferior 
(municípios com os menores valores de contratos de crédito), chamados aqui de 
grupos de baixo aporte do Pronaf.

Segue, na tabela 1, o quantitativo de municípios por região, grupo e percentual 
médio do volume de crédito. Para cada um dos grupos, foi calculada a área total 
destinada aos produtos das lavouras temporárias e permanentes, o que propiciou 
o cálculo respectivo do SID em 2006 e 2017, conforme mostrado na tabela 2.
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TABELA 1
Quantidade de municípios e participação no volume de aporte do custeio agrícola do 
Pronaf, por região e grupo de municípios (2006-2017)

Região Grupo de municípios Total de municípios
Volume do custeio agrícola 

(%)

Norte
 Alto aporte 64 79,700

 Baixo aporte 64 0,200

Nordeste
 Alto aporte 288 88,000

 Baixo aporte 288 0,001

Sudeste
 Alto aporte 154 74,600

 Baixo aporte 154 0,100

Sul
 Alto aporte 162 52,700

 Baixo aporte 162 2,400

Centro-Oeste
 Alto aporte 20 74,600

 Baixo aporte 20 0,200

Fonte: BCB. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/micrrural. 

TABELA 2
SID e área destinada às lavouras temporárias e permanentes, por região e grupo de 
municípios (2006 e 2017)

Região Quintil
2006 2017

Área destinada 
(ha)

SID agrícola
Área destinada 

(ha)
SID

Norte
 Alto aporte 635.449 0,866 269.993 0,879

 Baixo aporte 99.524 0,720 56.002 0,769

Nordeste
 Alto aporte 2.386.306 0,853 862.150 0,892

 Baixo aporte 1.307.769 0,801 299.550 0,824

Sudeste
 Alto aporte 670.052 0,719 665.459 0,647

 Baixo aporte 118.650 0,841 64.716 0,896

Sul
 Alto aporte 2.653.539 0,731 2.160.461 0,716

 Baixo aporte 289.151 0,814 75.763 0,827

Centro-Oeste
 Alto aporte 58.573 0,717 136.410 0,637

 Baixo aporte 12.401 0,668 8.461 0,753

Fontes: �Censos Agropecuários 2006 e 2017 (disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/home/ipca15/brasil) e BCB (disponível em: 
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/micrrural).

Uma observação inicial refere-se à diferença de área destinada a produtos 
agrícolas entre os municípios. Em todas as regiões, o conjunto de municípios de 
alto aporte destina uma área significativamente maior que a dos municípios de baixo 
aporte. Outra informação é a queda da área destinada em todos os grupos e regiões, 
com exceção do grupo de alto aporte do Centro-Oeste. Trata-se de uma queda que 
acompanha a redução geral da área dos estabelecimentos familiares entre os Censos 
2006 e 2017, cujos fatores determinantes são analisados por Valadares (2022).
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As informações sobre a diversificação produtiva da tabela 3, medidas pelo SID, 
permitem constatar que, no Norte e no Nordeste, os grupos de alto aporte apresenta-
ram índices maiores que os de baixo aporte, enquanto, nas demais regiões, ocorreu o 
inverso. No Sul, no Sudeste e no Centro-Oeste, os municípios que menos receberam 
crédito foram os de maior diversificação agrícola, pela metodologia utilizada.

TABELA 3
Principais culturas produtivas dos grupos de municípios analisados com relação ao 
total de área destinada – região Norte (2017)
(Em %)

Ordem
Alto aporte Baixo aporte

Produto Participação Acumulado Produto Participação Acumulado 

1a Mandioca 22 22 Mandioca 35 35

2a Açaí (fruto) 17 39 Açaí (fruto) 28 63

3a Cacau (amêndoa) 13 52 Milho em grão 14 77

4a Café canéfora 12 64 Banana 8 86

5a Milho em grão 7 72 Arroz em casca 3 89

6a Banana 5 77 Cupuaçu 2 90

Fontes: Censos Agropecuários 2006 e 2017. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/home/ipca15/brasil.

Comparando-se os quintis extremos da região Norte, é possível perceber uma 
diferença na composição das seis principais culturas em cada grupo de municípios. 
Aquelas com maior área destinada, em ambos os grupos, são mandioca e açaí, 
mas sua participação em relação ao total difere. No grupo de alto aporte, as duas 
culturas somam 39%, enquanto, no de baixo aporte, a participação alcança 63% 
do total de área destinada às culturas agrícolas nos municípios. Nesse grupo, o 
acumulado das seis principais culturas chega a 90% do total, ao passo que, no de 
alto aporte, o percentual é de 77%.

TABELA 4
Principais culturas produtivas dos grupos de municípios analisados com relação ao 
total de área destinada – região Nordeste (2017)
(Em %)

Ordem
Alto aporte Baixo aporte

Produto Participação Acumulado Produto Participação Acumulado 

1a Milho em grão 26 26 Milho em grão 30 30

2a Feijão-fradinho 14 40 Feijão-fradinho 26 56

3a Mandioca 7 47 Feijão-de-corda 6 63

4a Caju (castanha) 6 53 Palma forrageira 6 69

5a Milho forrageiro 6 59 Agave, sisal (fibra) 5 74

6a Feijão-de-corda 5 64 Feijão-verde 5 79

Fontes: Censos Agropecuários 2006 e 2017. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/home/ipca15/brasil.
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No Nordeste, os dois principais produtos, em termos de área destinada, 
também coincidem: milho e feijão-fradinho. No grupo de alto aporte, am-
bos representam 40% do total, enquanto, no de baixo aporte, chegam a 56%.  
Ao se atentar ao cumulativo das seis principais culturas, o grupo de menor aporte 
se mostra mais concentrado, visto que suas seis principais culturas representam 
79% do total, contra 64% dos municípios de alto aporte do Pronaf.

TABELA 5
Principais culturas produtivas dos grupos de municípios analisados com relação ao 
total de área destinada – região Sudeste (2017)
(Em %)

Ordem
Alto aporte Baixo aporte

Produto Participação Acumulado Produto Participação Acumulado 

1a Café arábica 57 57 Milho em grão 21 21

2a Café canéfora 15 71 Cana-de-açúcar 13 34

3a Milho em grão 8 79 Milho forrageiro 11 45

4a Milho forrageiro 6 85 Mandioca 10 55

5a Banana 3 88 Feijão-de-corda 7 62

6a Feijão-de-corda 2 89 Cana forrageira 7 69

Fontes: Censos Agropecuários 2006 e 2017. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/home/ipca15/brasil.

No Sudeste, em contraste, o grupo de alto aporte apresenta distribuição mais 
concentrada da área destinada às culturas agrícolas: somente as duas espécies de 
café (arábica e canéfora) concentram 71% da área destinada, sendo alcançados 
89% com os seis produtos mais cultivados. No conjunto de municípios de baixo 
aporte, há uma distribuição menos concentrada entre os produtos principais, com 
a área acumulada dos seis produtos mais presentes respondendo por 70% do total.

TABELA 6
Principais culturas produtivas dos grupos de municípios analisados com relação ao 
total de área destinada – região Sul (2017)
(Em %)

Ordem
Alto aporte Baixo aporte

Produto Participação Acumulado Produto Participação Acumulado 

1a Soja em grão 46 46 Milho forrageiro 28 28

2a Milho em grão 24 70 Milho em grão 27 55

3a Trigo em grão 8 78 Soja em grão 12 66

4a Milho forrageiro 7 85 Mandioca 6 73

5a Fumo 5 90 Fumo 5 78

6a Feijão-preto 2 92 Arroz em casca 4 81

Fontes: Censos Agropecuários 2006 e 2017. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/home/ipca15/brasil.
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Similarmente, na região Sul, o grupo de alto aporte demonstra maior concen-
tração produtiva: soja e milho representam 70% da área total destinada a cultivos, 
e os seis principais produtos alcançam o percentual de 92%. Entre os municípios 
de baixo aporte, a soma dos cultivos chega a 81%, com destaque para as duas 
modalidades de milho (forrageiro e em grão), que juntas concentram 55% da área.

TABELA 7
Principais culturas produtivas dos grupos de municípios analisados com relação ao 
total de área destinada – região Centro-Oeste (2017)
(Em %)

Ordem
Alto aporte Baixo aporte

Produto Participação Acumulado Produto Participação Acumulado 

1a Soja em grão 49 49 Palmito 45 45

2a Milho em grão 34 83 Milho em grão 14 59

3a Milho forrageiro 7 90 Soja em grão 10 69

4a Feijão-fradinho 3 93 Mandioca 8 77

5a Banana 2 95 Milho forrageiro 7 84

6a Mandioca 2 97 Banana 5 89

Fontes: Censos Agropecuários 2006 e 2017. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/home/ipca15/brasil.

Para o Centro-Oeste, o acumulado da área destinada às seis principais cultu-
ras agrícolas, entre os municípios de alto aporte, é o maior entre todas as regiões, 
aproximando-se de 100%, com a soja representando quase a metade do total.  
Embora menor, o percentual acumulado entre os municípios de baixo aporte 
também é alto, correspondendo a 89% do total, com presença significativa do 
palmito, que responde por 45% do total da área destinada a cultivos.15

A análise regional das principais culturas produtivas e sua participação no 
total de área destinada a lavouras, nos grupos de municípios em cada região, vai ao 
encontro do que já se havia observado com a estimação do SID: maior diversificação 
agrícola dos grupos municipais com incidência elevada do custeio agrícola do Pronaf 
no Norte e no Nordeste e, no caso das demais regiões, uma relação inversa, com 
maior diversificação nos grupos de municípios com baixa incidência do Pronaf.

Outra informação relevante refere-se às culturas financiadas pelo custeio 
agrícola do Pronaf, nos grupos de municípios onde esta linha de crédito tem maior 
incidência, divididos por região. Na tabela 8, observa-se menor concentração dos 
recursos nas principais culturas financiadas do Norte e do Nordeste. Em contra-
partida, nas demais regiões, em torno de 75% do volume negociado no período 
concentraram-se em uma ou duas culturas: soja e milho no Sul e no Centro-Oeste; 
e café no Sudeste. Essas também são as principais culturas cultivadas em cada 
região, conforme apresentado anteriormente.

15. Isso acontece devido à ocorrência dessa cultura unicamente no município de Professor Jamil, em Goiás, cuja área 
destinada ao palmito foi de 3.780 ha.
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TABELA 8
Principais culturas produtivas dos municípios com alto aporte do Pronaf em termos 
de volume de crédito do custeio agrícola (2006-2017)
(Em %)

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Produto % Produto % Produto % Produto % Produto %

Mandioca 21 Milho 31 Café 76 Soja 43 Soja 44

Café 21 Mandioca 26 Tomate 5 Milho 32 Milho 31

Abacaxi 16 Feijão 6 Milho 4 Trigo 8 Maracujá 9

Castanha-do-brasil 8 Arroz 6 Batata inglesa 2 Trigo-sarraceno 3 Mandioca 7

Milho 6 Inhame 4 Morango 2 Cebola 3 Banana 2

Cacau 6 Abacaxi 4 Inhame 1 Feijão 2 Quiabo 1

Fonte: BCB. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/micrrural.

Dessas informações, depreende-se que, nos municípios onde há maior in-
cidência da linha de crédito para o custeio agrícola, o Pronaf acompanha índices 
mais elevados de diversificação produtiva no Norte e no Nordeste e maior espe-
cialização nas demais regiões. Nas duas primeiras, os grupos de municípios com 
maior aporte do programa apresentaram-se mais diversificados do que os grupos 
de menor aporte no período analisado, ao mesmo tempo que o volume de crédito 
demonstrou uma distribuição similar entre as culturas financiadas. Nas regiões 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste, os municípios com maior aporte são, na média, os 
menos diversificados, com alta concentração em uma ou duas culturas, as quais 
coincidem com as principais culturas financiadas pelo programa.

Assim, a partir de uma leitura inicial dos dados, o Pronaf encontra-se, por 
um lado, mais associado à diversificação produtiva no Norte e no Nordeste, e, 
por outro, à especialização produtiva no Sul, no Sudeste e no Centro-Oeste, 
ainda que, dentro de cada uma das regiões, haja também disparidades relevantes.  
Não é possível afirmar, no entanto, que essas situações díspares entre as regiões 
sejam efeito direto da política, ou seja, se o Pronaf desponta como elemento 
causal de diversificação nas duas primeiras regiões e de especialização nas demais. 
Isso pode ser assumido como uma das hipóteses. Outra hipótese plausível é de 
que o programa acompanha a estrutura produtiva preexistente nos municípios, 
financiando produtos já cultivados no local. Para afirmar uma coisa ou outra, seria 
necessária uma análise temporal com base nas informações de produção da AF 
antes da implementação do Pronaf.16

16. Uma solução seria estabelecer um T0 a partir dos dados do Censo Agropecuário 1995, imediatamente antes do 
Pronaf. Porém, nele não há o recorte específico para a AF, o que demandaria uma construção sintética para esse indicador.
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4.2 Análise econométrica

Para o modelo analítico proposto, assumiu-se como variável dependente o índice 
de diversificação agrícola dos municípios, calculado com base nos dados de 2017 
(SID_2017). As variáveis explicativas são descritas a seguir.

1)	 pronaf_tot_af: volume total do Pronaf (soma de todas as modalidades 
de financiamento) entre a realização dos dois Censos Agropecuários  
(2006 a 2017), dividido pela quantidade de estabelecimentos rurais de AF 
no município, extraindo-se uma média do crédito por estabelecimento 
no período.

2)	 perc_custeio: percentual do total de créditos do Pronaf relativos à moda-
lidade custeio durante o mesmo período, com o objetivo de verificar se 
a composição das modalidades de financiamento também influencia a 
variável dependente.

3)	 area_med_af_2017: área média ocupada com lavouras agrícolas em 
estabelecimentos rurais familiares no ano de 2017.

4)	 Nordeste, C_Oeste, Sudeste e Sul: variáveis dummy para as regiões bra-
sileiras, mantendo-se a região Norte como base de comparação, para 
verificar fatores particulares entre elas que interferissem na variável de 
diversificação produtiva.

Como foi identificada uma variação muito grande nos valores financiados 
do Pronaf, dado todo o contexto nacional heterogêneo, optou-se por montar dois 
modelos de regressão: um considerando todas as observações municipais dispo-
níveis, com seus valores médios calculados; e outro com o tratamento de outliers 
para a variável de Pronaf total (pronaf_trat).17 Os modelos podem ser descritos da 
forma a seguir.

SID_2017 = α + β1 pronaf_tot_af + β2 perc_custeio + β3 area_med_af_2017 + β4

Nordeste + β5 C_Oeste + β6 Sudeste + β6Sul + ε                             (1)

SID_2017 = α + β1 pronaf_trat + β2 perc_custeio + β3 area_med_af_2017 + β4

Nordeste + β5 C_Oeste + β6 Sudeste + β6Sul + ε                             (2)

O resultado das regressões está expresso na tabela 9.

17. Esse tratamento foi feito da seguinte forma: em todos os municípios cujos valores de Pronaf superaram o valor  
nacional médio calculado da variável em mais de três vezes o valor calculado do desvio-padrão, eles passaram a ter seus 
valores fixados nesse limite. No caso, como a média nacional para a variável foi de R$ 65.966,00, e o desvio-padrão, 
de R$ 89.250,98, o limite superior sobre o qual a observação seria considerada outlier foi de R$ 333.719,00, ficando 
então tais observações fixadas nesse valor.
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TABELA 9
Principais resultados das regressões por MQO

Variáveis explicativas

Variável dependente: sid_2017

MQO

(1) (2)

Constant
61,224***

(1,025)
61,519***

(1,028)

pronaf_total_af
-0,00002***

(0,00001)

pronaf_trat
-0,00004***

(0,00001)

perc_custeio
-0,1850***

(1,932)
-0,1897***

(1,923)

area_med_af_2017
-0,048
(0,104)

-0,011
(0,101)

Nordeste
4,668***
(1,111)

4,515***
(1,110)

C_Oeste
-6,480***

(2,099)
-6,033***

(2,101)

Sudeste
1,377

(1,232)
1,604

(1,232)

Sul
12,549***

(1,458)
13,543***

(1,491)

Observations 3.392 3.392

R2 0,0981 0,0983

Adjusted R2 0,0979 0,0981

Residual Std. Error (df = 3384) 17,599 17,575

F Statistic (df = 7; 3384) 42,407*** 43,894***

Elaboração dos autores.
Obs.: Significância: *** p < 0,01; ** p < 0,05; e * p < 0,1.

Os parâmetros calculados indicam poucas diferenças nos dois modelos.  
Em suma, foi encontrada significância estatística para as variáveis explicativas re-
ferentes ao total médio de Pronaf contratado nos municípios e para o percentual 
desse total relativo a contratos de custeio. Ou seja, para ambas as variáveis, rejeita-se 
a hipótese nula de que os parâmetros correspondentes sejam iguais a zero, de modo 
que o montante e a composição no crédito importam e impactam negativamente 
o índice de diversificação. Por sua vez, o parâmetro calculado para a variável área 
média dos estabelecimentos ocupada com lavouras agrícolas não foi estatisticamente 
significativo, de modo que não se pode rejeitar a hipótese nula de que ele seja igual 
a zero.

Além da significância dos parâmetros, algumas considerações são necessárias 
para melhor compreensão da relação entre as variáveis. Primeiramente, os valores 
encontrados para os créditos do Pronaf e para o percentual de custeio podem ser 
considerados baixos nos dois casos. Isso implica dizer que tais variáveis, ainda que 
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estatisticamente significativas, impactam muito pouco as médias de diversificação 
agrícola dos estabelecimentos de AF no Brasil. Outro ponto relevante é que o 
coeficiente de determinação (R2) calculado também foi baixo, ao demonstrar que 
cerca de 10% da variância dos dados analisados podem ser explicados pelo modelo 
linear de regressão adotado. Ou seja, existem outros fatores que determinam a 
maior parte da variação entre a diversificação agrícola nos municípios brasileiros e 
que não estão previstos no modelo, os quais possibilitam novas investigações para 
o aprofundamento dessas análises, o que demonstra a complexidade que envolve 
a questão em estudo.

Por fim, a inserção de variáveis dummy para as regiões demonstra que fatores 
associados a particularidades regionais também são estatisticamente significativos, 
com exceção do parâmetro calculado para o Sudeste. Tomando o Norte como 
referência, o Centro-Oeste apresentou parâmetro negativo, e o Nordeste e o Sul, 
positivo. Esse resultado é importante, pois ressalta a diversidade regional da estrutura 
de produção agrícola, bem como da própria dinâmica da AF no território brasileiro. 
Isso reforça a necessidade de se pensar em modelos de políticas públicas nacionais 
que permitam algum grau de adaptação aos contextos territoriais nos quais eles 
incidem, isto é, na forma como seus instrumentos se inserem nas dinâmicas sociais 
e institucionais de seus territórios de incidência (Silva, 2014).

Vale ressaltar, ainda, algumas limitações metodológicas deste estudo.  
A dificuldade de obtenção de dados identificados tanto do censo agropecuário 
quanto do Pronaf impediu uma análise da diversificação produtiva no nível da 
unidade produtiva, restando então a opção de trabalhar com o nível de agrega-
ção municipal para o cálculo do SID e o volume de créditos financiados. Outra 
limitação refere-se ao fato de não haver diferenciação dos estabelecimentos rurais 
familiares no Censo Agropecuário 1995, justamente o ano de criação do Pronaf.  
Essa diferenciação permitiria um delineamento estatístico mais apurado para captar 
os efeitos do programa nas variações do SID calculados nos censos posteriores. 
Apesar dessas limitações, os resultados aqui apresentados levantam pontos relevantes 
de problematização sobre a dinâmica operacional do Pronaf no território brasileiro, 
contribuindo para a literatura que aborda o programa e abrindo flancos importantes 
para novos aprofundamentos analíticos gerais e em contextos territoriais específicos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou contribuir com os esforços analíticos a respeito dos efeitos do 
Pronaf, programa instituído nos anos 1990 que marcou o reconhecimento político 
e institucional, pelo Estado, da categoria socioprodutiva da AF no Brasil. O foco 
analítico adotado refere-se à sua relação com as escolhas produtivas por parte dos 
beneficiários que possam levar a maiores índices de diversificação ou especialização da 



Agricultura e diversidades182 | 

produção agrícola nos municípios. Nessa perspectiva, a abordagem macrorregional 
do Pronaf, sobretudo no que diz respeito ao custeio agrícola, evidenciou o caráter 
heterogêneo da configuração territorial brasileira, o que implica efeitos distintos 
na relação entre os interesses operacionais da política definida no nível federal e as 
dinâmicas institucionais e socioprodutivas no plano local.

Em termos da análise tabular dos dados, os resultados permitiram identificar 
duas situações distintas. Nas regiões Norte e Nordeste, nos grupos de municípios 
onde o programa está mais presente, há maior diversificação agrícola em compa-
ração aos grupos com menor implementação. Nas demais regiões, Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste, a situação se inverte, com o Pronaf associado à maior especialização 
produtiva. A situação de diversificação produtiva medida pelo SID, nos municípios 
estudados, é reforçada ao se observar a distribuição de suas principais culturas 
agrícolas. Notadamente na região Norte, os municípios com maior volume médio 
de custeio agrícola tiveram distribuição mais equitativa das cultivares, quando com-
parados com aqueles de menor aporte. Em situação oposta, na região Sudeste, os 
municípios de alto aporte do Pronaf apresentaram concentração mais elevada em 
um único produto agrícola, enquanto no grupo de menor aporte isso não ocorreu.

No que tange a uma possível associação entre os créditos do Pronaf e a di-
versificação agrícola, os resultados dos modelos econométricos estimados indica-
ram relação inversa, isto é: maiores volumes de financiamento do Pronaf e maior 
proporção da modalidade custeio impactam negativamente os índices calculados 
de diversificação. As regressões também mostraram que existem aspectos não ob-
servados entre as regiões que impactam diferentemente o índice de diversificação. 

Contudo, além de os parâmetros apresentarem valores bem reduzidos, o 
coeficiente de determinação do modelo indica que o Pronaf – ao menos da forma 
como ele tem sido operacionalizado – tem pouco poder de explicação das varia-
ções nas médias de diversificação agrícola nos municípios brasileiros, o que requer 
novos aprofundamentos analíticos para a compreensão de possíveis dinâmicas 
diferenciadas dessa relação no território.

Ainda assim, é razoável afirmar que o Pronaf tem mantido, em termos gerais, 
a tendência de acompanhar a estrutura produtiva da agricultura local, reforçando 
trajetórias predefinidas, o que vai ao encontro da hipótese aventada sobre a limita-
ção do desenho operacional em estimular projetos de diversificação produtiva no 
meio rural. O papel das instituições bancárias é relevante, pois, por constituírem 
o canal de implementação dos financiamentos, elas dispõem de uma margem de 
discricionariedade por meio da qual podem, em certos casos, desestimular emprés-
timos considerados de risco, não convencionais ou de pequena escala, favorecendo 
algumas trajetórias produtivas em detrimento de outras possíveis.
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Desse modo, este estudo possui a relevância de trazer a discussão em torno 
do Pronaf para além de seus efeitos diretamente econômicos sobre a renda dos 
agricultores e as economias locais onde ocorre sua incidência. O universo da AF 
brasileira, dada sua natureza multidimensional de interação com o território, possui 
um papel estratégico na produção de alimentos, tanto em termos de garantia de 
autoconsumo para as unidades familiares produtoras quanto, fundamentalmente, 
em relação ao abastecimento de grandes centros urbanos, em qualidade, quantidade 
e diversidade, e com proteção dos recursos naturais.18 Logo, a avaliação de políticas 
que, de alguma forma, possuem potencial de alteração das dinâmicas socioprodu-
tivas no meio rural torna-se um exercício imprescindível para a tomada de decisão 
sobre possíveis e necessários ajustes em seu desenho normativo e operacional, com 
a finalidade de fortalecer trajetórias em prol de um modelo de desenvolvimento 
nacional mais sustentável, inclusivo e regionalmente equilibrado.
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